
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.906 - PE (2012/0270940-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CARINA SANTOS D' ALENCAR E OUTROS
ADVOGADO : MARIA SUELI REIS BARBOZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANDRÉ OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE TÉCNICO 
JUDICIÁRIO DO TJPE. APROVAÇÃO DENTRO DO  CADASTRO DE 
RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA DE NOVAS VAGAS NO 
PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. VAGAS NÃO PREENCHIDAS 
APÓS VENCIDO O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME.
1. O Superior Tribunal de Justiça adota entendimento segundo o qual a regular 
aprovação em concurso público em posição classificatória compatível com as vagas 
previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e posse dentro 
do período de validade do certame.
2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior também reconhece que a 
classificação e aprovação do candidato, ainda que fora do número mínimo de vagas 
previstas no edital do concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para o 
respectivo cargo se, durante o prazo de validade do concurso, houver o surgimento 
de novas vagas, seja por criação de lei ou por força de vacância. 
3. No caso concreto dos autos, os recorrentes ficaram colocados em 2619º, 2624º, 
2627º, 2631º, 2635º, 2639º, 2647º, 2658º, 2678º e 2684º lugar (fls. 76) no concurso 
público para provimento do cargo de Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, que tinha 207 vagas, ou seja, foram aprovados fora do 
número de vagas previstas em edital. 
4. A Administração Pública, conforme seu critério de conveniência e oportunidade e 
observando a ordem de classificação, nomeou até o 2616º candidato aprovado, 
dentro do prazo de validade do concurso (fls. 807), em razão dos cargos criados no 
decorrer do prazo de validade do certame.
5. Pela leitura do Ofício nº 216/11/SGP/DDH, expedido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco (fls. 809), verifica-se que na data de 10.7.2011 
encontravam-se vagos 152 cargos de Técnicos Judiciários. Salienta-se que o prazo 
de validade do concurso, em razão da prorrogação, expirou em 11.7.2011 (fls. 93).
6. Os recorrentes foram aprovados, dentro do cadastro de reserva, nas posições 
classificatórias 2619º, 2624º, 2627º, 2631º, 2635º, 2639º, 2647º, 2658º, 2678º e 2684º 
(fls. 76), ou seja, respectivamente, os 3ª, 8º, 11º, 15º, 19º, 23º, 31º, 42º, 62º e 68º,  que 
devem ser convocados, uma vez que o último a ser chamado foi o 2616º, conforme 
documento de fls. 807.
7. Como no último dia de validade do concurso (11.7.2011 - fl.807) foram nomeados 
5 candidatos para o cargo de técnico judiciário e, no dia 10.7.2011, pela informação 
contida no Ofício nº 216/11/SGP/DDH, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco (fls. 809), havia 152 vagas não preenchidas no cargo em questão, 
sobraram 147 vagas em aberto (152 - 5). Dessa forma, obedecendo a ordem de 
classificação e preenchendo as vagas restantes, as colocações dos candidatos, ora 
recorrentes, são atingidas para a convocação.
8. Recurso ordinário provido para determinar a posse dos recorrentes no cargo de 
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Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, após o 
cumprimento das exigências editalícias, observada a ordem de classificação, 
resguardado o regime previdenciário vigente em 11.7.2011 (prazo de validade do 
concurso).

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.906 - PE (2012/0270940-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CARINA SANTOS D' ALENCAR E OUTROS
ADVOGADO : MARIA SUELI REIS BARBOZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ANDRÉ OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário interposto por Carina Santos D'Alencar e outros, com fundamento 

no art. 105, inc. II, alínea "b", da Constituição da República vigente, contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Pernambuco, assim ementado (fls. 187): 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO E POSSE 
DE CANDIDATOS EXCEDENTES EM LISTA DE CONCURSO PÚBLICO 
PARA O PROVIMENTO DOS CARGOS DE TÉCNICOS JUDICIÁRIOS DO 
TJPE. IMPOSSIBILIDADE. PRETERIÇÃO EM FACE DE CONTRATAÇÕES 
PRECÁRIAS. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. SEGURANÇA DENEGADA. DECISÃO UNÂNIME. 
1-Vislumbrando o edital relativo ao concurso público em comento, tem-se que ali 
fora previsto um total de 207(duzentos e sete) vagas para o cargo de técnico 
Judiciário. Por outro lado, a Lei Complementar nº 100/2007 criou um quantitativo 
de 956 (novecentos e cinqüenta e seis) cargos de técnicos judiciários, conforme 
se depreende de seu Anexo. Contudo, sua edição se deu em data posterior à 
publicação do Edital do Concurso Público e, conforme arestos do Superior 
Tribunal de Justiça, lei posterior não pode incidir sobre as normas insertas no 
edital, uma vez que fere o ato jurídico perfeito. 
2-Observo que a jurisprudência dos Tribunais Superiores se refere a tal 
situação(nomeação e posse dos candidatos) quando da ocorrência - no decorrer 
do prazo de validade do edital - de contratação precária de terceiros para o 
exercício dos cargos vagos. Ocorre que a documentação acostada aos autos, fls. 
648/785, em momento algum se adequa ao caso narrado, pois, o que se vê é uma 
lista de servidores à disposição deste Tribunal. O que é diferente. 
3-Segurança denegada. 
4-Decisão unânime. 

Em suas razões, os recorrentes, em síntese,  alegam: (i) que foram aprovados fora do 

número de vagas, mas, em razão da criação de novas vagas, têm direito à nomeação; (ii) que 

mesmo havendo candidatos aprovados, foi aberto novo certame; (iii) a ocorrência de contratação 

precária em detrimento de candidatos aprovados.  
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Requer que "seja provido o presente recursos, anulado o acórdão a quo 

recorrido, para ser concedida definitivamente a segurança buscada - determinando-se a 

nomeação em caráter definitivo dos impetrantes nos cargos de Técnico Judiciário do 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, com efeitos retroativos à 08 de julho de 

2011 (último ato de nomeação); garantindo aos impetrantes a efetiva posse e exercício do 

cargo pretendido, para o qual se habilitaram; bem como determinando-se a retroação dos 

efeitos previdenciários e aqueles concernentes à promoções por antigüidade, licenças 

prêmios e demais benefícios respectivos" (fls. 948).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 970/988).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do 

recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.906 - PE (2012/0270940-5)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE TÉCNICO 
JUDICIÁRIO DO TJPE. APROVAÇÃO DENTRO DO  CADASTRO DE 
RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA DE NOVAS VAGAS NO 
PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. VAGAS NÃO PREENCHIDAS 
APÓS VENCIDO O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME.
1. O Superior Tribunal de Justiça adota entendimento segundo o qual a regular 
aprovação em concurso público em posição classificatória compatível com as vagas 
previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e posse dentro 
do período de validade do certame.
2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior também reconhece que a 
classificação e aprovação do candidato, ainda que fora do número mínimo de vagas 
previstas no edital do concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para o 
respectivo cargo se, durante o prazo de validade do concurso, houver o surgimento 
de novas vagas, seja por criação de lei ou por força de vacância. 
3. No caso concreto dos autos, os recorrentes ficaram colocados em 2619º, 2624º, 
2627º, 2631º, 2635º, 2639º, 2647º, 2658º, 2678º e 2684º lugar (fls. 76) no concurso 
público para provimento do cargo de Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, que tinha 207 vagas, ou seja, foram aprovados fora do 
número de vagas previstas em edital. 
4. A Administração Pública, conforme seu critério de conveniência e oportunidade e 
observando a ordem de classificação, nomeou até o 2616º candidato aprovado, 
dentro do prazo de validade do concurso (fls. 807), em razão dos cargos criados no 
decorrer do prazo de validade do certame.
5. Pela leitura do Ofício nº 216/11/SGP/DDH, expedido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco (fls. 809), verifica-se que na data de 10.7.2011 
encontravam-se vagos 152 cargos de Técnicos Judiciários. Salienta-se que o prazo 
de validade do concurso, em razão da prorrogação, expirou em 11.7.2011 (fls. 93).
6. Os recorrentes foram aprovados, dentro do cadastro de reserva, nas posições 
classificatórias 2619º, 2624º, 2627º, 2631º, 2635º, 2639º, 2647º, 2658º, 2678º e 2684º 
(fls. 76), ou seja, respectivamente, os 3ª, 8º, 11º, 15º, 19º, 23º, 31º, 42º, 62º e 68º,  que 
devem ser convocados, uma vez que o último a ser chamado foi o 2616º, conforme 
documento de fls. 807.
7. Como no último dia de validade do concurso (11.7.2011 - fl.807) foram nomeados 
5 candidatos para o cargo de técnico judiciário e, no dia 10.7.2011, pela informação 
contida no Ofício nº 216/11/SGP/DDH, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco (fls. 809), havia 152 vagas não preenchidas no cargo em questão, 
sobraram 147 vagas em aberto (152 - 5). Dessa forma, obedecendo a ordem de 
classificação e preenchendo as vagas restantes, as colocações dos candidatos, ora 
recorrentes, são atingidas para a convocação.
8. Recurso ordinário provido para determinar a posse dos recorrentes no cargo de 
Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, após o 
cumprimento das exigências editalícias, observada a ordem de classificação, 
resguardado o regime previdenciário vigente em 11.7.2011 (prazo de validade do 
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concurso).

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso merece acolhida.

O Superior Tribunal de Justiça adota entendimento segundo o qual a regular aprovação 

em concurso público em posição classificatória compatível com as vagas previstas em edital 

confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e posse dentro do período de validade do 

certame. Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NECESSIDADE DO 

PREENCHIMENTO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL 

CARACTERIZADA POR ATO INEQUÍVOCO DA ADMINISTRAÇÃO. 

DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
1. Na origem, cuida-se de mandado de segurança em que se busca a nomeação da 
impetrante para o cargo de Oficial de Justiça da Comarca de Ilhéus, tendo em 
vista a sua aprovação dentro do número de vagas previsto no edital e o período de 
validade deste ainda não expirado.
2. Esta Corte já concluiu que a desistência dos candidatos convocados, ou 
mesmo a sua desclassificação em razão do não-preenchimento de determinados 
requisitos, gera para os seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à 
nomeação, observada a quantidade das novas vagas disponibilizadas. Precedentes.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. 
(RMS 34.990/BA, 2ª Turma, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 14/02/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA DO 

MANDAMUS. AUSÊNCIA. MARCO INICIAL. TÉRMINO DA VALIDADE 

DO CONCURSO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE 

VAGAS PREVISTO NO EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO.
1. O marco inicial para a contagem do prazo decadencial do Mandado de 
Segurança contra a ausência de nomeação de aprovados em concurso público é a 
data do término do prazo de validade deste.
2. O atual entendimento dos Tribunais Superiores é de que o candidato aprovado 
em concurso público dentro do número de vagas previsto no edital possui direito 
subjetivo à nomeação e à posse no cargo almejado, e não mera expectativa de 
direito.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 57.493/BA, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
24/02/2012)
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A jurisprudência desta Corte Superior também reconhece que a classificação e 

aprovação do candidato, ainda que fora do número mínimo de vagas previstas no edital do 

concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo se, durante o prazo 

de validade do concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja por criação de lei ou por 

força de vacância. Nesse sentido:  

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO  

CADASTRO DE RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA DE 

NOVAS VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME.
1. O tema relacionado à nomeação de candidatos aprovados em concurso público 
tem sido objeto de profundos debates e grande evolução no âmbito dos Tribunais 
Superiores.  O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao regime de 
repercussão geral, estabeleceu os princípios constitucionais (segurança jurídica, 
boa-fé e proteção à confiança) e os limites que regem a nomeação de candidatos 
aprovados em concurso público e a adequação da Administração Pública para a 
composição de seus quadros. O importante julgado da Corte Constitucional 
também estabeleceu que em situações excepcionais, a Administração Pública pode 
justificar o não cumprimento do dever de nomeação do candidato aprovado em 
certame, as quais serão efetivamente motivadas pelo administrador e sujeitas ao 
controle do Poder Judiciário, e desde que presentes os seguintes requisitos: 
superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade. (RE 598.099/MS, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 3.10.2011).
2. Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça adota entendimento segundo o qual 
a regular aprovação em concurso público em posição classificatória compatível 
com as vagas previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à 
nomeação e posse dentro do período de validade do certame (AgRg no AREsp 
57.493/BA, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe 24/02/2012). Também tem reconhecido direito líquido e 
certo à nomeação de candidatos aprovados em cadastro de reserva nos casos de 
contratação precária para o exercício do cargo efetivo no período de validade do 
certame público (RMS 31.847/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro  Campbell 
Marques, DJe 30/12/2011).
3. Entretanto, não obstante a inequívoca evolução jurisprudencial dos Tribunais 
Superiores sobre o tema concurso público, a questão que envolve o instituto do 
denominado "cadastro de reserva" e as inúmeras interpretações formuladas pelo 
Poder Público no tocante às nomeações dos candidatos, que tem permitido o 
efetivo desrespeito aos princípios que regem o concurso público, merecem ser 
reavaliadas no âmbito jurisprudencial.
4. A aprovação do candidato dentro do cadastro de reservas, ainda que fora do 
número de vagas inicialmente previstas no edital do concurso público, confere-lhe 
o direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, se, durante o prazo de 
validade do concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja em razão da 
criação de novos cargos mediante lei, seja em virtude de vacância decorrente de 
exoneração, demissão, aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável ou 
falecimento .
5. A exceção a esta regra, desde que devidamente motivada pelo Poder Público e 
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sujeita ao controle do Poder Judiciário, deve estar fundada nas características 
fixadas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. Nesse 
sentido, se houver sido alcançado o limite prudencial de dispêndios com folha de 
pessoal, assim declarado este fato pelos órgãos de controle interno e externo 
respectivos da Administração, tudo em razão do que dispõe o art. 22, parágrafo 
único, inciso IV, da Lei Complementar nº 101/2000.
6. Os Tribunais Superiores têm reconhecido direito à nomeação de candidatos 
aprovados em cadastro de reserva nos casos de surgimento de novas vagas. 
Precedentes: RE 581.113/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 31.5.2011; 
MS 18.570/DF, 1ª Seção,  Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
21/08/2012; DJe 29/05/2012; RMS 32105/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 30/08/2010.
7. No caso concreto dos autos, a recorrente ficou colocada em 44º lugar no 
concurso público para provimento do cargo em questão, que tinha 20 vagas, ou 
seja, foi aprovada fora do número de vagas previstas em edital. A Administração 
Pública, conforme seu critério de conveniência e oportunidade e observando a 
ordem de classificação, nomeou até o 41º candidato aprovado, dentro do prazo de 
validade do concurso.
8. Verifica-se, pela leitura das informações prestadas pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, que existem 138 Auditores da Receita Estadual na ativa, sendo 118 no 
cargo de Auditor da Receita Estadual e 20 no cargo de Auditor da Receita 
Estadual II. A Lei nº 2.265/2010 do Estado do Acre, que estabeleceu nova 
estrutura da carreira para os servidores públicos estaduais da Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ, fixou o quantitativo de 140 cargos para Auditor da Receita 
Estadual (Anexo XIII - fls. 90), ou seja, como estão preenchidos, conforme 
informação acima, 138 cargos, existem 2 vagas a serem supridas.
9. Ocorre que a recorrente foi aprovada, dentro do cadastro de reserva, na 
posição classificatória  44ª (quadragésima quarta), ou seja, a 3ª que deve ser 
convocada, uma vez que o último a ser chamado foi o 41º (quadragésimo 
primeiro), conforme relatado na petição inicial e  confirmado nas informações. 
Porém, como visto acima, mesmo com a criação de novas vagas, há apenas 2 
que não foram preenchidas. Dessa forma, obedecendo a ordem de classificação e 
preenchendo as duas vagas restantes, a colocação da candidata não é atingida 
para sua convocação.
10. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. (RMS  37882/AC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 14/02/2013)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO PARA O CARGO DE PROCURADOR DO BANCO CENTRAL 

DO BRASIL. EDITAL 1/2009, ITEM 2.4. NÚMERO ABERTO DE VAGAS A 

PREENCHER. OFERTA DE 20 VAGAS, ALÉM DAS QUE SURGIREM E 

VIEREM A SER CRIADAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO 

CONCURSO. CRIAÇÃO DE 100 VAGAS PELA LEI 12.253/2010. 

APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO À NOMEAÇÃO. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA 

DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA, NO ENTANTO.
1.  O princípio da moralidade impõe obediência às regras insculpidas no 
instrumento convocatório pelo Poder Público, de sorte que a oferta de vagas 
vincula a Administração, segundo, ainda, o princípio da legalidade.
2.   A partir da veiculação expressa da necessidade de prover determinado 
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número de cargos, através da publicação de edital de concurso, a nomeação e 
posse de candidato aprovado dentro das vagas ofertadas é direito subjetivo líquido 
e certo, tutelado na via excepcional do Mandado de Segurança.
3.   Tem-se por ilegal o ato omissivo da Administração que não assegura a 
nomeação de candidato aprovado e classificado até o limite de vagas previstas no 
edital, por se tratar de ato vinculado.
4.   In casu, os impetrantes foram classificados nas 59a. e 60a. posições para o 
cargo de Procurador do Banco Central do Brasil, cujo Edital previu originária e 
expressamente a existência de 20 vagas, além das que surgirem e vierem a ser 
criadas durante o prazo de validade do concurso (23.4.2012); tendo sido criadas 
mais 100 vagas para o referido cargo pela Lei 12.253/2010, impõe-se reconhecer 
o direito líquido e certo dos impetrantes à nomeação e posse no cargo para o qual 
foram devidamente habilitados dentro do número de vagas oferecidas pela 
Administração.
5.   Ordem concedida para determinar a investidura dos Impetrantes no cargo de 
Procurador do Banco Central para o qual foram aprovados, observada 
rigorosamente a ordem de classificação. (MS 18570/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/08/2012, DJe 21/08/2012)

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - NECESSIDADE DO 

PREENCHIMENTO DE VAGAS, AINDA QUE EXCEDENTES ÀS 

PREVISTAS NO EDITAL, CARACTERIZADA POR ATO INEQUÍVOCO 

DA ADMINISTRAÇÃO - DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO - 

PRECEDENTES.
1. A aprovação do candidato, ainda que fora do número de vagas disponíveis no 
edital do concurso, lhe confere direito subjetivo à nomeação para o respectivo 
cargo, se a Administração Pública manifesta, por ato inequívoco, a necessidade 
do preenchimento de novas vagas.
2. A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua desclassificação 
em razão do não preenchimento de determinados requisitos, gera para os 
seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à nomeação, observada a 
quantidade das novas vagas disponibilizadas.
3. Hipótese em que o Governador do Distrito Federal, mediante decreto, 
convocou os candidatos do cadastro de reserva para o preenchimento de 37 
novas vagas do cargo de Analista de Administração Pública - Arquivista, gerando 
para os candidatos subsequentes direito subjetivo à nomeação para as vagas não 
ocupadas por motivo de desistência.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 32105/DF, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, 
DJe 30/08/2010)

No caso concreto dos autos, os recorrentes CARINA SANTOS D'ALENCAR,  

ELIANA MENEZES DE GODOY CAVENDISH, AÍDA DE FÁTIMA RANGEL GUEDES 

ALCOFORADO, DANIELLE FREIRE BERNHOEFT, HIARLY ALENCAR MODESTO,  

NARLA FABÍOLA MONTEIRO MORAIS, ALLANA CARLA BEZERRA NASCIMENTO,  
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NEIRILENE GALINDO DE CARVALHO VASCONCELOS, JEROAN NASCIMENTO 

MOURA e KARINA DA COSTA QUIDUTE ficaram colocados, respectivamente, em 2619º, 

2624º, 2627º, 2631º, 2635º, 2639º, 2647º, 2658º, 2678º e 2684º lugar (fls. 76) no concurso público 

para provimento do cargo de Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

que tinha 207 vagas, ou seja, foram aprovados fora do número de vagas previstas em edital. 

A Administração Pública, conforme seu critério de conveniência e oportunidade e 

observando a ordem de classificação, nomeou até o 2616º candidato aprovado, dentro do prazo 

de validade do concurso (fls. 807), em razão dos cargos criados no decorrer do prazo de validade 

do certame.

Pela leitura do Ofício nº 216/11/SGP/DDH, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Pernambuco (fls. 809), verifica-se que na data de 10.7.2011 encontravam-se vagos 152 

cargos de Técnicos Judiciários. Salienta-se que o prazo de validade do concurso, em razão da 

prorrogação, expirou em 11.7.2011 (fls. 93).

Os recorrentes foram aprovados, dentro do cadastro de reserva, nas posições 

classificatórias 2619º, 2624º, 2627º, 2631º, 2635º, 2639º, 2647º, 2658º, 2678º e 2684º (fls. 76), ou 

seja, respectivamente, os 3ª, 8º, 11º, 15º, 19º, 23º, 31º, 42º, 62º e 68º,  que devem ser convocados, 

uma vez que o último a ser chamado foi o 2616º, conforme documento de fls. 807.

Como no último dia de validade do concurso (11.7.2011  fl.807) foram nomeados 5 

candidatos para o cargo de técnico judiciário e, no dia 10.7.2011, pela informação contida no 

Ofício nº 216/11/SGP/DDH, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (fls. 

809) havia 152 vagas não preenchidas no cargo em questão, sobraram 147 vagas em aberto (152 

- 5). 

Dessa forma, obedecendo a ordem de classificação e preenchendo as vagas restantes, 

as colocações dos candidatos, ora recorrentes, são atingidas para a convocação.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso ordinário para determinar a posse 

dos recorrentes no cargo de Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 

após o cumprimento das exigências editalícias, observada a ordem de classificação; resguardado 

o regime previdenciário vigente em 11.7.2011 (prazo de validade do concurso).
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0270940-5 RMS    39.906 / PE

Números Origem:  165816220118170000  254372600  254372601

PAUTA: 04/04/2013 JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARINA SANTOS D' ALENCAR E OUTROS
ADVOGADO : MARIA SUELI REIS BARBOZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : ANDRÉ OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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